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O ESTADO DA ARTE E O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA: 50

ANOS DE HISTÓRIA COMO GUARDIÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aline Miranda de Carvalho1

1 INTRODUÇÃO

O Tribunal de Contas não é um enfeite nem um elemento decorativo do sistema. É
uma instituição de natureza, em grande parte, judiciária e política, destinada, por sua
índole essencial, a sentenciar sobre assuntos da mais alta gravidade e a servir
solidamente de dique aos abusos administrativos em negócios financeiros2.

Foi com essas palavras que Ruy Barbosa, célebre jurista brasileiro, ainda no século

XIX, delineou a sua cosmovisão acerca da natureza e do papel do Tribunal de Contas na

ordem jurídica nacional. Por outro lado, partindo de um pressuposto histórico, na

Modernidade, desde a formação dos chamados “Estados Nacionais”, o Estado, enquanto ente

abstrato, passou a gerenciar e normatizar a vida da comunidade. Contudo, a perspectiva de

Administração e, portanto, de Controle, é parte integrante da vida das comunidades desde os

tempos de Marco Túlio Cícero, na Roma Antiga, para o qual não apenas o orçamento nacional

deveria ser equilibrado, como, também, as dívidas públicas deveriam ser reduzidas e a

“arrogância das autoridades” deveria ser moderada e controlada3.

Sendo assim, é evidente que, há milênios, seja na Antiguidade Ocidental ou Oriental,

o controle de gastos públicos como função administrativa é inerente ao surgimento das

primeiras formas de Estado organizado4. Nesse contexto, tal controle, documentado à época

do Egito Antigo, prescrito no Código de Hamurabi, da Babilônia, no Código de Manu, da

Índia, no Eclesiastes de Salomão, de Israel, e, ainda, nos tratados romanos de Cícero e Plínio,

faz menção à imprescindibilidade do desenvolvimento de mecanismos para fiscalizar receitas

e despesas, tendo, em Roma, atingido “(...) a sua mais alta expressão para a sistematização de

mecanismos de controle”5.

5 ibidem.
4 ibidem.

3 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA. Uma breve história do controle: na visão de um
Tribunal centenário. Disponível em:
https://www.tce.ba.gov.br/files/flippingbook/livro_de_ouro/files/assets/common/downloads/publication.pdf.
Acesso em: 24 ago. 2021.

2 LINS NETTO, Jair. Tribunal de Contas: sempre combatido, nunca conhecido. In: Revista de Direito
Administrativo, v. ?, n. ?, abr.-jun. 1995. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em: 24 ago.
2021.

1 Graduanda em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal da Paraíba. Contato:
aline.miranda@academico.ufpb.br
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Mais recentemente, séculos à frente, é de se observar o papel da Cour de Comptes, ou

Corte de Contas, dentro do Império constituído por Napoleão Bonaparte, segundo o qual,

mediante uma vigilância ativa, a infidelidade seria reprimida, e o emprego dos fundos

públicos, garantido. No contexto brasileiro, por sua vez, ainda no século XVIII, foram

implementadas as chamadas “Juntas da Fazenda”, as quais geriam os negócios da Fazenda

Pública, e que evoluíram ao longo dos séculos e levaram à composição e à concepção tidas

hodiernamente acerca dos Tribunais de Contas, que terão o seu histórico no país devidamente

explicitado mais adiante.

Por ora, cabe destacar, mormente o contexto introdutório, a instalação da primeira

Corte de Contas no país, a 1891, por força da Carta Constitucional do mesmo período, e a

compreensão de todo o percurso jurídico, histórico e social atravessado por entidades,

sociedade civil e forças políticas que levaram à instalação da Corte de Contas Paraibana,

finalmente, em 1971, e a todo o legado deixado por esta ao longo de seus 50 anos de história.

Devido a isso, é de se observar que, em 1967, quando João Agripino Maia assumiu o Governo

do Estado da Paraíba, apenas três estados, em todo o território nacional, não contavam com

um Tribunal de Contas: Paraíba, Pernambuco e Sergipe. É nesse contexto que, por sanção do

ex-governador da Paraíba, houve a instituição da Lei nº. 3.627, de 31 de agosto de 1970, que

dispõe acerca da criação do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB)6, vindo a

funcionar, efetivamente, no ano seguinte, em 1971.

Com isso, ao longo de décadas, a Corte de Contas paraibana desenvolveu amplas

ações institucionais e em parceria com entidades governamentais e não-governamentais, no

intuito de difundir a cultura de governança e de controle externo da Administração Pública7.

Precipuamente, consoante assinala a historiografia, o Tribunal exerceu as suas atividades por

meio de resoluções, quando, em 1986, foi editado o seu Regimento Interno, de forma a inovar

a sua prática pública. Desse modo, o TCE/PB consolidou-se enquanto um “ente de extração

constitucional”, conforme aduzido em seu próprio Regimento, e, assim, perfazendo-se a sua

missão de órgão fiscalizador do controle externo.

Nesta seara, as funções essenciais de controle externo do Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba passam a ser melhor destrinchadas ao longo do art. 2º. de seu instrumento

normativo-regimental, consolidando a jurisdição própria e privativa da Corte em todos os

7 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. Compete à Instituição. Disponível em:
https://tce.pb.gov.br/institucional/compete-a-instituicao. Acesso em: 20 ago. 2021.

6 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA. Lei nº. 3.627, de 31 de outubro de 1970.
Organiza o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e dá outras providências. Disponível em:
http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/3089_texto_integral. Acesso em: 24 ago. 2021.
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órgãos e entidades das Administrações Direta, Indireta e Fundacional, do Estado, sobre

pessoas e matérias que lhe compete8. Nesse esteio, a competência do TCE/PB passa a ser

definida por meio da Lei Complementar nº. 18/93, ou “Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba”, com organização definida à luz da inteligência do art. 5º. de seu

Regimento Interno. Com isso, a Corte passa a exercer o seu controle externo, “(...)

diretamente relacionado com o dever de prestar contas, que é uma atribuição inerente à gestão

do Erário Público”9, também, por meio de relatórios periódicos que permitam acompanhar o

andamento dos processos.

Ato contínuo, ainda no que concerne à competência da Corte de Contas, observe-se

que, em consonância com o art. 75, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil,

conjugado com a inteligência do art. 31, § 1º., também da Lei Maior, o Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba passou a exercer fundamental papel no que concerne à apreciação da

legalidade, da legitimidade e da economicidade das despesas dos gestores públicos10.

Outrossim, sob a égide da Constituição do Estado da Paraíba, de 30 de agosto de 1967,

observa-se que a razão da existência do Corte de Contas dá-se pelo comando positivo aduzido

em seu art. 13, § 1º., sob o qual a função do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,

juntamente às Câmaras Municipais e à Assembleia Legislativa, é de contribuir para a

fiscalização tributária e orçamentária dos municípios e do Estado11.

Com isso, ao longo de seus 50 anos de história, a Corte de Contas paraibana passou a

consolidar, paulatinamente, um legado de fiscalização de atos da Administração Pública

pautado, sobretudo, no princípio constitucional da eficiência e, ainda, em conformidade com o

seu papel institucional e constitucional. Dessa forma, ao longo da presente monografia,

pretende-se demonstrar, por meio do método hipotético-dedutivo, aliado à pesquisa

documental, científica e bibliográfica, o Estado da Arte e a relevância da atuação do Tribunal

de Contas do Estado da Paraíba para o salto qualitativo da Administração Pública paraibana e

11 ESTADO DA PARAÍBA. Constituição do Estado da Paraíba. Promulgada em 5 de outubro de 1989.
Atualizada e acompanhada dos textos integrais das Emendas Constitucionais n°s. 1 a 39, bem como dos
dispositivos e expressões suspensos por medida cautelar e os declarados definitivamente inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal. Disponível em:
http://www.al.pb.leg.br/wp-content/uploads/2017/02/Constitui%C3%A7%C3%A3o-Estadual-Atualizada-at%C3
%A9-a-Emenda-40-de-2015.pdf. Acesso em: 24 ago. 2021

10 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal,
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 24 ago.
2021.

9 ibidem.

8 PEREIRA, Edvânia Saraiva; AGEU, Joseilma Dantas. Uma breve abordagem das ações educacionais
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como ferramenta de apoio ao desenvolvimento da
gestão pública. In: Revista FAFIC, v. 3, n. 3. 2013. Disponível em:
https://fescfafic.edu.br/ojs/index.php/revistafafic/article/view/35. Acesso em: 24 ago. 2021.
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de demais entes jurisdicionados no que concerne à maximização da eficiência da gerência dos

serviços prestados, bem como destrinchar parte dos mais relevantes serviços e ações

desenvolvidas pelo Tribunal de Contas.

2 O HISTÓRICO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NO BRASIL E O LEGADO DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA

Precipuamente, ao observarmos a historiografia dos Tribunais de Contas no Brasil,

tem-se que, a 26 de junho de 1826, o Visconde de Barbacena e José Ignácio Borges

apresentaram a primeira tentativa de instituir, em solo brasileiro, um Tribunal de Contas12.

Contudo, é de se observar que, antes mesmo disso, a Constituição de 1824, ainda do Império,

previa, em seu art. 170, a prestação de contas a um Tribunal denominado “Thesouro

Nacional”, de forma que
Art. 170. A Receita, e despeza da Fazenda Nacional será encarregada a um Tribunal,
debaixo de nome de 'Thesouro Nacional" aonde em diversas Estações, devidamente
estabelecidas por Lei, se regulará a sua administração, arrecadação e contabilidade,
em reciproca correspondencia com as Thesourarias, e Autoridades das Provincias do
Imperio. (Vide Lei de 12.10.1832)13

Para além disso, vislumbra-se que, ainda à época monárquica, foi outorgada lei, em

1891, no sentido de trazer à tona as atribuições do “Tribunal do Thesouro Nacional”:
CAPITULO II
DAS ATTRIBUIÇÕES DO TRIBUNAL
Art. 6º Compete ao Tribunal do Thesouro Nacional:
§ 1º A suprema direcção e fiscalisação da receita e despeza nacional; inspeccionando
a arrecadação, distribuição, e contabilidade de todas as rendas publicas, e decidindo
todas as questões administrativas, que á taes respeitos possam occorrer.
§ 2º A suprema administração de todos os bens proprios da nação, que não estiverem
por Lei á cargo de outra Repartição Publica.
§ 3º Tomar annualmente contas a todas as Repartições Publicas, por onde se
despendem dinheiros da nação, mandando passar quitações; quando correntes, aos
respectivos Thesoureiros, Recebedores, Pagadores, ou Almoxarifes; e mandando
proceder contra elles, quando illegaes.
§ 4º Propôr as condições dos emprestimos, que por Lei houverem de ser contrahidos
dentro, ou fóra do Imperio, fiscalisando a observancia das que forem estipuladas.
§ 5º Fixar as condições, e terminar a arrematação dos contractos, ou de receita, ou de
despeza na Côrte, e Provincia do Rio de Janeiro.
§ 6º Examinar o estado da Legislação sobre Fazenda, para representar ao Governo,
indicando-lhe os pontos, em que encontrar defeitos, insufficiencia, ou incoherencia,
afim de que elle proponha ao Corpo Legislativo as medidas, que julgar
convenientes.

13 BRASIL. Constituição Política do Império do Brasil (de 25 de março de 1824). Manda observar a
Constituição Politica do Imperio, offerecida e jurada por Sua Magestade o Imperador. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm. Acesso em: 24 ago. 2021.

12 LINS NETTO, Jair. Tribunal de Contas: sempre combatido, nunca conhecido. In: Revista de Direito
Administrativo, v. ?, n. ?, abr.-jun. 1995. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em: 24 ago.
2021.
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§ 7º Observar os effeitos, que produzem, ou vierem a produzir os tributos ora
existentes, ou que para o futuro se derramarem sobre os diversos ramos de riqueza
nacional, e propôr a taes respeitos o que entender mais vantajoso á prosperidade da
nação.14

Por outro lado, é de se observar o que leciona Lins Netto15 no que diz respeito à

instituição do primeiro Tribunal de Contas do país, por meio do Decreto 966-A, de 07 de

novembro de 1890. Nesse esteio, Oliveira16 assinala que, constitucionalmente, estes só foram

trazidos sob o nome “Tribunal de Contas” na Carta de 1891, que, em seu art. 89, preconizava

que:
Art 89 - É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas da receita e
despesa e verificar a sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. Os
membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidente da República com
aprovação do Senado, e somente perderão os seus lugares por sentença17.

Com isso, tem-se que, com a inscrição constitucional do Tribunal de Contas, no art. 89

da primeira Constituição Republicana de 1891, a instalação da Corte “(...) ocorreu

efetivamente em 17 de janeiro de 1893, no edifício do Tesouro, na cidade do Rio de Janeiro,

tendo o sr. Manoel Francisco Corrêa como primeiro Presidente do Tribunal de Contas da

União”18. Nesse contexto, é de se observar, desde os primórdios de sua instalação, a função

institucional atribuída ao Tribunal de Contas, traduzida pelo discurso de Serzedello Corrêa, o

qual apontou que:
Felicito o País e a República pelo estabelecimento de uma instituição que será a
garantia da boa administração e o maior embaraço que poderio encontrar os
governos para a prática de abusos no que diz respeito a dinheiros públicos19.

Assim, conforme orientação adotada, à época, por Ruy Barbosa, observa-se que vários

outros países passaram a adotar a instituição colegiada de fiscalização e controle denominada

19 ibidem.

18 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.

17 BRASIL. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 24 de fevereiro de 1891).
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Acesso em: 24 ago. 2021.

16 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.

15 LINS NETTO, Jair. Tribunal de Contas: sempre combatido, nunca conhecido. In: Revista de Direito
Administrativo, v. ?, n. ?, abr.-jun. 1995. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em: 24 ago.
2021.

14 __________. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 24 de fevereiro de 1891).
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Acesso em: 24 ago. 2021.
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Tribunal de Contas20, escolhendo, por inspiração de Barbosa, o modelo adotado na Itália, com

o controle externo exercido, àquela altura, a priori. Sendo assim, Barbosa aponta que:
Convém levantar, entre o poder que autoriza periodicamente a despesa e o poder que
cotidianamente a executa, um mediador independente, auxiliar de um e de outro,
que, comunicando com a Legislatura e intervindo na Administração, seja não só o
vigia, como a mão forte da primeira sobre a segunda, obstando a perpetração de
infrações orçamentárias, por um veto oportuno aos atos do executivo, que direta ou
indireta, próxima ou remotamente, discrepem da linha rigorosa das leis de finanças21

A partir disso, com a evolução constitucional brasileira, vislumbra-se que a Carta de

1934 passa a conceituar a instituição como “órgão de cooperação nas atividades

governamentais". Todavia, a Carta de 1937, ou “Constituição Polaca”, marca do Estado Novo,

“(...) dedica um único artigo ao Tribunal de Contas, assegurando a sua manutenção, mas

delegando a estruturação do órgão a mera lei ordinária”, de modo que é visível que tal órgão

“(...) não era, realmente, cara aos regimes autoritários”. Com o processamento da

redemocratização, há a promulgação da Constituição de 1946, que atribuiu, aos Tribunais de

Contas, a função de acompanhamento e fiscalização da execução do orçamento.

Contudo, sobrevindo novo regime autoritário, a Constituição de 1967 - aditada à

Emenda Constitucional nº. 1, de 17 de outubro de 1969 - os Tribunais de Contas foram

mantidos como “embaraçosos à boa marcha dos negócios administrativos”, de modo que a

fiscalização dos gastos públicos passou a ser realizada a posteriori, indo de encontro à

orientação dada por Rui Barbosa quando da fundação dos Tribunais de Contas, no século

anterior. Ato contínuo, finalmente, tem-se a Carta de 1988, como marco predominante de

salvaguarda dos princípios constitucionais voltados à atuação da Administração Pública.

Sendo assim, sobretudo, por força da Lei Maior de 1988, os administradores de

entidades e órgãos públicos - e até mesmo de entes paraestatais - passam a realizar a prestação

de contas ao órgão legislativo da entidade estadual paraibana através do Tribunal de Contas

do Estado da Paraíba. Nesse sentido, é de se constatar que o TCE/PB, enquanto ferramenta de

apoio à gestão pública, volta-se à observância, também, do arcabouço

normativo-constitucional, seja a nível estadual ou federal, perpassando pela responsabilidade

patrocinada pela Corte de Contas de transformar a gestão administrativa, outrora

patrimonialista e burocrática, em uma administração gerencial com prioridade no servidor e

21 ibidem.

20 LINS NETTO, Jair. Tribunal de Contas: sempre combatido, nunca conhecido. In: Revista de Direito
Administrativo, v. ?, n. ?, abr.-jun. 1995. Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em: 24 ago.
2021.



7

nos cidadãos22. A partir disso, torna-se evidente que as ações do Tribunal de Contas do Estado

da Paraíba, criado por meio do advento da Lei nº. 3.654, de 10 de fevereiro de 1971,

desenvolvem-se no sentido de promover amplas ações pela sociedade ao longo de seus 50

anos de história.

É neste diapasão, portanto, que o constituinte originário, quando da redação da

Constituição de 1988, trouxe à tona o princípio da eficiência, de forma que, inserido na

Administração Pública, tal princípio passou a galgar, igualmente, os serviços e as atividades

desenvolvidas no âmbito do TCE/PB23. Logo, surge a proteção constitucional voltada a tal

princípio, ratificado, mais tarde, pelo comando da Emenda Constitucional nº. 19/98, de modo

a fortalecer a máquina administrativa e a autonomia dos órgãos que a compõem24, atuando

enquanto instrumento legitimador da reforma da Administração Pública do Brasil. Dessa

forma, consoante leciona Di Pietro, esse princípio:
(...) apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado em relação ao modo
de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de
suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em relação ao modo de
organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também com o mesmo
objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público25.

Com isso, o TCE/PB, em especial, desde a edição da EC nº. 19/98, passou a cumprir

papel de resguardo aos objetivos práticos de cunho econômico, social, político e gerencial do

Estado, consoante assinala Paulo Modesto, um dos mentores da Reforma Administrativa

ocorrida no Brasil no final do século XX26:
a) objetivo econômico: diminuir o “déficit” público, ampliar a poupança pública e a
capacidade financeira do Estado para concentrar recursos em áreas em que é
indispensável a sua intervenção direta;
b) objetivo social: aumentar a eficiência dos serviços sociais oferecidos ou
financiados pelo Estado, atendendo melhor o cidadão a um custo menor, zelando
pela interiorização na prestação dos serviços e ampliação do seu acesso aos mais
carentes;

26 MODESTO, P. E. G. Reforma administrativa e marco legal das organizações sociais no Brasil: as dúvidas dos
juristas sobre o modelo das organizações sociais. In: Revista de Direito Administrativo, n. 210, p. 195-212,
out./dez. 1997. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/314. Acesso em: 24 ago. 2021.

25 PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 250. 32ª. ed.
1932 p.

24 __________. Emenda Constitucional nº. 19/98. Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da
Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de
atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc19.htm. Acesso em: 24 ago. 2021.

23 ibidem.

22 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.
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c) objetivo político: ampliar a participação da cidadania na gestão da coisa pública;
estimular a ação social comunitária; desenvolver esforços para a coordenação efetiva
das pessoas políticas no implemento de serviços sociais de forma associada;
d) objetivo gerencial: aumentar a eficácia e efetividade do núcleo estratégico do
Estado, que edita leis, recolhe tributos e define as políticas públicas; permitir a
adequação de procedimentos e controles formais e substituí-los, gradualmente,
porém de forma sistemática, por mecanismos de controle de resultados.

Manifestamente, nesse amplo quadro de tarefas e objetivos desenvolvidos dentro do

âmbito da Administração Pública, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba passou a

desenvolver papel de guardião deste núcleo de cunho, agora, constitucional. Por isso, ao longo

dos últimos 50 anos, o Tribunal de Contas tem desempenhado, enquanto órgão auxiliar do

Poder Legislativo no controle externo da Administração Pública27, não apenas uma forte

defesa das suas funções constitucionais, mas, igualmente, o amplo acompanhamento de

quaisquer atos de gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial do

Estado da Paraíba e de seus 223 municípios.

Assim, os “agentes políticos”, consoante descrito por Hely Lopes Meirelles, jurista

brasileiro renomado em matéria de Direito Administrativo, imbuídos de sua função

constitucional, dentro de sua independência institucional, passam a desempenhar funções

extrajudiciais para além do funcionalismo estatutário28. Na mesma linha, aponta Celso

Antônio Bandeira de Mello, para o qual esses agentes políticos seriam aqueles que “(...) são

os titulares dos cargos estruturais à organização política do país, ou seja, ocupantes dos que

integram o arcabouço constitucional do Estado, o esquema fundamental do Poder”29.

Não obstante, cumpre ressaltar que a função jurisdicional do Tribunal de Contas não

se resume a permanecerem “subordinados, por qualquer vínculo de ordem hierárquica, ao

poder Legislativo” e, dele, “não são órgãos delegatários nem organismos de mero

assessoramento técnico”, conforme destacou o Ministro Celso de Mello no julgamento da

Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 4.190/RJ, de 10 de março de

2010:
Os Tribunais de Contas ostentam posição eminente na estrutura constitucional
brasileira, não se achando subordinados, por qualquer vínculo de ordem hierárquica,
ao Poder Legislativo, de que não são órgãos delegatários nem organismos de mero
assessoramento técnico. A competência institucional dos Tribunais de Contas não

29 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 250.
42ª. ed. 1147 p.

28 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 75. 34ª. ed.
974p.

27 idem, p. 1.027.
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deriva, por isso mesmo, de delegação dos órgãos do Poder Legislativo, mas traduz
emanação que resulta, primariamente, da própria Constituição da República30.

Ainda no mesmo sentido, declara o antigo decano do Supremo Tribunal Federal, para

o qual:
Essa visão em torno da autonomia institucional dos Tribunais de Contas, dos
predicamentos e garantias reconhecidos aos membros que os integram e da
inexistência de qualquer vínculo hierárquico dessas mesmas Cortes de Contas ao
respectivo Poder Legislativo tem sido constante na jurisprudência constitucional do
Supremo Tribunal Federal31.

Outrossim, na redação dos artigos 71 a 74 da Constituição do Estado da Paraíba,

regulamenta-se o funcionamento e as atribuições legais e institucionais da Corte de Contas.

Desse modo, a Lei Complementar Estadual nº. 18/93, de 13 de julho de 1993, ou Lei Orgânica

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, dispõe acerca das funções e atribuições do

TCE/PB32. Com isso, seja a nível de interpretação hermenêutico-constitucional, ou, ainda, na

ordem normativo-constitucional autônoma do Estado da Paraíba, o Tribunal de Contas exerce

suas atribuições constitucionais de forma independente, atuando juntamente aos Poderes

Legislativo, Executivo e Judiciário para fins de controle externo de atos da Administração

Pública.

Desse modo, o TCE/PB, por meio do controle da atividade administrativa, em auxílio

ao Poder Legislativo, exerce-o de forma externa, enquanto órgão constitucional independente

funcionalmente, consoante leciona Hely Lopes Meirelles33. Dessa forma, desde a Constituição

de 1967, vigora no país a orientação no sentido de controle orçamentário e financeiro visando

a substituir as meras verificações formais de acompanhamento de contas, mas de uma gestão

econômico-financeira eficiente e voltada ao efetivo controle de despesas e receitas dos entes

federados da Administração Pública.

Sendo assim, a fiscalização da execução orçamentária, com a aplicação do dinheiro

público, a legalidade dos contratos, aposentadorias e pensões, insere-se nas atuais atribuições

do Tribunal de Contas, de modo a consolidar o controle externo, ampliando os esforços do

TCE/PB em concretizar o seu relacionamento com entes jurisdicionados. Ao todo, consoante

a inteligência do art. 71 da Constituição Federal, o Tribunal de Contas tem atribuições

33 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 797. 34ª. ed.
974p.

32 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA. Lei Complementar Estadual nº. 18/93, de 13 de
julho de 1993. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências.
Disponível em: https://tce.pb.gov.br/legislacao/lei-organica. Acesso em: 24 ago. 2021.

31 ibidem.

30 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Referendo em Med. Caut. em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.
4.190/RJ. Relator: Min. Celso de Mello. Disponível em:
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=612217. Acesso em: 24 ago. 2021.
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opinativas, verificadoras, assessoradoras e jurisdicionais administrativas34. Sob esses aspectos,

tem-se que, da inteligência do art. 75 da Constituição Federal de 1988, as disposições trazidas

na normativa constitucional relativas ao Tribunal de Contas da União podem ser aplicadas,

mutatis mutandis, à organização, à composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos

Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos

Municípios35.

Nesse sentido, do controle financeiro disciplinado entre os artigos 70 a 75 do texto

constitucional, tem-se a atividade controlada, os aspectos controlados e as pessoas controladas

pela fiscalização exercida no âmbito do Tribunal de Contas. Dessa forma, observa-se que,

quanto à atividade controlada, pela inteligência do art. 70, caput, da Constituição da

República, a fiscalização abrange: 1) a contábil; 2) a financeira; 3) a orçamentária; 4) a

operacional; e 5) a patrimonial36. Nesse diapasão, consoante leciona Di Pietro, “(...) isto

permite a verificação da contabilidade, das receitas e despesas, da execução do orçamento,

dos resultados e dos acréscimos e diminuições patrimoniais”37.

Outrossim, no que concerne aos aspectos controlados, é de se observar o controle de

legalidade dos atos, de legitimidade, de economicidade, de fidelidade funcional e de

resultados de cumprimento de programas de trabalho e de metas. Ainda, no que diz respeito às

pessoas controladas, tratam-se estes dos entes da Administração Direta e Indireta do Estado

da Paraíba e de seus municípios e entidades públicas. Com isso, observe-se a dimensão dos

trabalhos desenvolvidos no âmbito da Corte de Contas paraibana:
Cabe ao Tribunal acompanhar a gestão, fiscalizar e analisar os processos de
prestações de contas, atos de admissão de pessoal, aposentadorias e pensões,
licitações, contratos e convênios de pelo menos 59 órgãos da administração estadual,
a saber: 20 secretarias; 10 autarquias, 09 fundações; 12 sociedades de economia
mista; 04 empresas públicas; 15 fundos; 06 órgãos em regime especial; 223
prefeituras municipais; 20 órgãos entre secretarias e outros da administração indireta
do município de João Pessoa; 16 órgãos entre secretarias e outros da administração
indireta do município de Campina Grande, para citar, apenas, os dois maiores. Para
isso dispõe, atualmente, de, apenas, 85 dos 106 auditores de contas públicas que
compõem o seu quadro, uma vez que os 21 restantes encontram-se ocupando cargos
de diretoria ou de chefia na área administrativa ou prestando assessoria nos
gabinetes dos relatores ou na Assessoria Técnica38.

38 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. Compete à Instituição. Disponível em:
https://tce.pb.gov.br/institucional/compete-a-instituicao. Acesso em: 20 ago. 2021.

37 ibidem.

36 PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 1.063. 32ª. ed.
1932 p.

35 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal,
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 24 ago.
2021.

34 idem, p. 899.
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Ademais, no que diz respeito ao aduzido no art. 71 da Constituição da República,

tem-se que, para além da funções trazidas anteriormente, também constituem, enquanto

funções dos Tribunais de Contas: a fiscalização financeira propriamente dita, ao fazer ou

recusar o registro de atos de admissão de pessoal; a função de consulta, ao emitir parecer

prévio sobre as contas prestadas anualmente; de informação, quando as presta, ao órgão do

Poder Legislativo, acerca da fiscalização e seus resultados; de julgamento, ao julgar as contas

dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores pertencentes ao

Erário Público; sancionatórias, quando as aplica aos responsáveis; corretivas, ao assinalar

prazo para que o órgão ou entidade “adote as providências necessárias ao exato cumprimento

da lei, se verificada ilegalidade” e, por fim, de ouvidor, quando recebe denúncia de

irregularidades ou ilegalidades39.

Portanto, é nesse diapasão que Antonino et al observam que a gestão fiscal

responsável trazida pela Lei Complementar nº. 01/00, ou “Lei de Responsabilidade Fiscal”,

assenta a administração de recursos públicos em três pilares: planejamento, transparência e

controle das contas públicas40. Desse modo, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da

Paraíba, dentre as centenas de atividades e ações institucionais desenvolvidas no curso de seus

50 anos de história, cabe mencionar alguns dos projetos que merecem efetivo destaque. É

nesse contexto que, por meio da Escola de Contas Conselheiro Otacílio da Silveira (ECOSIL),

o TCE/PB vem desenvolvendo e executando ferramentas de apoio a gestores, servidores

públicos e sociedade civil, com ações pedagógicas voltadas aos jurisdicionados. Assim, a

ECOSIL atua enquanto “órgão destinado à promoção da especialização, aprimoramento e

treinamento técnico e intelectual dos servidores do Tribunal”41.

Conjuntamente, observa-se que a Lei nº. 9.755/98, que “dispõe sobre a criação de

"homepage" na "Internet", pelo Tribunal de Contas da União, para divulgação dos dados e

informações que especifica, e dá outras providências”42 surtiu efeito no Tribunal de Contas do

42 __________. Lei nº. 9.755, de 16 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação de "homepage" na
"Internet", pelo Tribunal de Contas da União, para divulgação dos dados e informações que especifica, e
dá outras providências. Disponível em:

41 PEREIRA, Edvânia Saraiva; AGEU, Joseilma Dantas. Uma breve abordagem das ações educacionais
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como ferramenta de apoio ao desenvolvimento da
gestão pública. In: Revista FAFIC, v. 3, n. 3. 2013. Disponível em:
https://fescfafic.edu.br/ojs/index.php/revistafafic/article/view/35. Acesso em: 24 ago. 2021.

40 ANTONINO, Maria Simone de Lacerda et al. Percepção dos auditores sobre o papel da Auditoria
Governamental para transparência da gestão pública: um estudo no Tribunal de Contas da Paraíba. In: Revista
Ambiente Contábil, v. 5, n. 1, p. 179-199. jan./jun. 2013. Disponível em:
https://periodicos.ufrn.br/ambiente/article/view/3314. Acesso em: 24 ago. 2021.

39 PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 1.064. 32ª. ed.
1932 p.
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Estado da Paraíba, no intuito de promover maior comunicação e transparência dos atos de

gestão pública para com a sociedade. Com isso, ressalte-se o destaque merecido pelo Sistema

de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES) on-line, portal criado

e mantido pelo TCE/PB para fins de disponibilização de informações à sociedade civil acerca

dos atos promovidos pelo Tribunal, de forma a atuar enquanto instrumento de transparência,

em consonância com os comandos e aspectos centrais do ideário da Lei Complementar nº.

101/00, ou Lei de Responsabilidade Fiscal.

Outrossim, ressalte-se a importância do acompanhamento on-line de processos

instaurados e julgados no âmbito do Tribunal de Contas, nomeadamente, através da Lei

Complementar n º. 91/09, permitindo o “desenvolvimento e implementação de nova cultura e

sistemática de tramitação de processos”43. Sobre isso, saliente-se que:
(...) os instrumentos de comunicação, divulgação e transparência contribuem para
outro tipo de controle: “o controle social, exercido pelo cidadão, que será sempre o
melhor agente de controle da gestão pública, pois está presente em toda a atuação
estatal, quer na condição de agente público, quer na condição de beneficiário das
políticas públicas” (MATIAS-PEREIRA, 2006, p.105). Não obstante, para que a
sociedade exerça o controle social é necessário que disponha de informações
confiáveis, transparentes, tempestivas e compreensíveis, pois só assim será
possível participar e exercer a cidadania de forma efetiva, transparente e
consciente, podendo exigir dos gestores públicos prestações de contas e melhoria
na oferta de bens e serviços públicos44.

Tudo isso, há décadas, conforme assinala a historiografia da Corte de Contas

Paraibana, foi engatado por meio de iniciativas como o Projeto de Modernização do Tribunal

(PROMETE), ainda em 1994, de modo que
Em 1994, iniciou-se o Projeto de Modernização do Tribunal de Contas do Estado

(PROMETE) a partir do qual se possibilitou a inclusão do TCE/PB no Projeto de

Modernização e Reestruturação da Administração Tributária (PROMOSAT) e no

Projeto de Modernização da Administração Financeira (PROMAF), ambos nos anos

2000. Estes acontecimentos permitiram a informatização e sistematização de rotinas

e procedimentos do tribunal, decorrendo em um aumento de eficiência e velocidade

dos mesmos, mantendo como pano de fundo a legalidade e moralidade pública.

Neste sentido, a accountability pode ser exercida de forma facilitada, ainda que não

haja, ainda, uma noção formal do termo pelo Tribunal45.

45 NÓBREGA, M. N.; APOLINÁRIO, A. K. N. Accountability em Pareceres Prévios do Tribunal de Contas da
Paraíba. In: Novas Perspectivas na Pesquisa Contábil. São Paulo, 21 a 23 de julho de 2014. Disponível em:
https://congressousp.fipecafi.org/anais/artigos142014/475.pdf. Acesso em: 24 ago. 2021.

44 ibidem.

43 ANTONINO, Maria Simone de Lacerda et al. Percepção dos auditores sobre o papel da Auditoria
Governamental para transparência da gestão pública: um estudo no Tribunal de Contas da Paraíba. In: Revista
Ambiente Contábil, v. 5, n. 1, p. 179-199. jan./jun. 2013. Disponível em:
https://periodicos.ufrn.br/ambiente/article/view/3314. Acesso em: 24 ago. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9755.htm. Acesso em: 24 ago. 2021.
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Em setembro de 1999, foi lançado o Programa de “5S - Ambiente de Qualidade”, de

modo a qualificar servidores do Estado da Paraíba e de seus municípios46. Ato contínuo, em

2001, conforme ainda aponta Oliveira, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba promoveu,

ao final de agosto, o Ciclo de Palestras denominado “Os Tribunais de Contas e as Dimensões

do Ambiente Estratégico”, “(...) no sentido de conduzir os servidores e a alta administração

desta Casa a uma reflexão sobre a situação dos Tribunais de Contas nos contextos

econômico-financeiro, político-legal, sociocultural e tecnológico”47. Ainda no esteio do

controle social, é de se pontuar que o Tribunal de Contas, por meio do Programa de

Voluntários do Controle Externo (VOCE), promove o acompanhamento e avaliação de

projetos e ações básicas de saúde, implementado, inicialmente, nas cidades de Cabedelo e

Patos, tendo chegado, logo em seguida, ao município de João Pessoa48.

Ressalte-se, inclusive, que tal iniciativa chegou a despertar o interesse do Tribunal de

Contas do Estado do Pará, ainda em junho de 2007, tendo em vista a vanguarda no despertar

do interesse social pelo contato direto com a população, de modo a “(...) assegurar o direito

fundamental de acesso à informação”, nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello49, sendo

executados em conformidade com os princípios básicos da Administração Pública. Sendo

assim, o “(...) Estado tem o dever de garantir “o direito de acesso à informação, que será

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em

linguagem de fácil compreensão (art. 52) - ou seja, com eficiência”. Nesse esteio, também no

ano de 2007, surgiu o Programa de Sustentabilidade do TCE/PB, com o Programa “Todos por

Um”, “(...) uma iniciativa de oficializar e estimular ainda mais a criação de uma nova cultura

a ser respeitada e seguida por seus servidores, com a visão de pensar no futuro”50.

Dessa forma, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba atua amplamente na

vanguarda do incentivo ao exercício da cidadania, com a harmonização das relações entre

governos e sociedade civil. Após isso, em setembro de 2009, o TCE/PB promoveu o

Programa de Capacitação de Gestores Públicos (PCGP), conforme apontam Pereira e Ageu.

50 CASTRO, Amanda Karen de Araújo. Construindo o discurso da sustentabilidade no Tribunal de Contas
da Paraíba. Tese (Bacharelado em Administração) - Administração. Universidade Federal da Paraíba, João
Pessoa, 2017.

49 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 102.
42ª. ed. 1147 p.

48 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. TCE cria Programa de Voluntários de Controle
Externo. Disponível em: https://tce.pb.gov.br/noticias/nome-do-post-3. Acesso em: 24 ago. 2021.

47 ibidem.

46 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.
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Mais à frente, em 2009, foi instalado o Comitê Técnico do Tribunal de Contas, “(...) órgão

que tem como atribuição promover as discussões técnicas sobre ações de controle externo,

tais como a edição de normas, padronização de entendimentos e/ou a edição de súmulas”51.

Sendo assim, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba logra uma maior autonomia

na prestação da fiscalização de serviços públicos e promove um efetivo controle social direto

por parte da sociedade através da formulação de políticas e orientando-se a atender melhor o

"cidadão-cliente", privilegiando a participação da sociedade tanto na formulação quanto na

avaliação do desempenho da organização social, viabilizando um efetivo controle social.

Depreende-se, disso, a observância e a primazia da gestão desenvolvida pelo Tribunal de

Contas do Estado da Paraíba, pautada, sobretudo, no princípio constitucional da eficiência,

norteador da Administração Pública, galgado no art. 37, caput, da Constituição52.

Ato contínuo, cabe destacar a instituição do Centro Cultural Ariano Suassuna, entre

2014 e 2015, na qual houve a união da arte, da cultura e do conhecimento em aliança com a

cidadania53, de forma que criou-se um complexo cultural que reuniu, em um ambiente, o

engrandecimento dos cidadãos e de todo o corpo gestor da Corte de Contas, que já recebeu

eventos como a Conferência Brasileira de Direito e Arte, em 2018, além de centenas de outras

apresentações culturais. Outrossim, ressalta-se a instituição de datas comemorativas, tais quais

o Dia do Auditor de Controle Externo, que, através da Lei Estadual nº. 10.940, de 12 de julho

de 2017, passou a ser data comemorativa no Calendário Oficial de Eventos Estadual54.

Ainda, é de se vislumbrar o papel da Biblioteca do Tribunal, à medida que, conforme

informa a própria Corte, “em sua estrutura inicial, já constava, dentre os cargos de provimento

efetivo, o cargo de Bibliotecário, bem como a Diretoria de Biblioteca”. Nesse sentido, “em 18

de novembro de 1971, foram feitas as primeiras aquisições bibliográficas para esta Corte de

Contas”55. É válido ressaltar, também, outras ações desenvolvidas no âmbito do TCE/PB, tais

55TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. História. Disponível em:
https://tce.pb.gov.br/biblioteca-1/copy_of_historia. Acesso em: 24 ago. 2021.

54ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA. Lei nº. 10.940, de 12 de julho de 2017. Institui
o Dia do Auditor de Controle Externo no Estado da Paraíba e dá outras providências. Disponível em:
sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/3116_texto_integral. Acesso em: 24 ago. 2021.

53 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. Centro Cultural Ariano Suassuna coloca arte,
cultura e conhecimento em aliança com a cidadania. Disponível em:
https://tce.pb.gov.br/noticias/centro-cultural-ariano-suassuna-coloca-arte-cultura-e-conhecimento-em-alianca-co
m-a-cidadania. Acesso em: 24 ago. 2021.

52 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal,
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 24 ago.
2021.

51 ibidem.
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quais o Sistema Eletrônico de Processos, promovendo a eficiência e a transparência na

ordenação dos gastos públicos e das demandas da Corte56.

Além disso, observe-se a gestão voltada à responsabilidade socioambiental pautada

pela Corte de Contas, ao passo que houve a adoção da Agenda Ambiental na Administração

Pública (A3P), iniciativa promovida pelo Ministério do Meio Ambiente, de modo a

desencadear uma mudança de atitude em termos de gestão de recursos. Torna-se evidente,

portanto, que o TCE/PB vem “(...) disseminando práticas adequadas ao bom andamento da

Gestão Pública eficiente, responsável e que atenda aos novos regulamentos e normas

vigentes”57, com objetivos de:
Sensibilizar os gestores públicos para as questões socioambientais;
Promover o uso racional dos recursos naturais e a redução de gastos institucionais;
Contribuir para revisão dos padrões de produção e consumo e para a adoção de
novos referenciais de sustentabilidade no âmbito da administração pública;
Reduzir o impacto socioambiental negativo direto e indireto causado pela execução
das atividades de caráter administrativo e operacional;
Contribuir para a melhoria da qualidade de vida58

Dessa forma, o A3P, adotado pelo TCE/PB, vem com o claro intuito de ser
(...) um programa que visa implantar a responsabilidade socioambiental nas
atividades administrativas e operacionais da administração pública. A A3P tem
como princípios a inserção dos critérios socioambientais nas atividades regimentais,
que vão desde uma mudança nos investimentos, compras e contratação de serviços
pelo governo até a uma gestão adequada dos resíduos gerados e dos recursos
naturais utilizados, além de promover a melhoria na qualidade de vida no ambiente
de trabalho59.

Outrossim, é de se ressaltar, também, as ações sustentáveis adotadas pelo TCE/PB no

que concerne à diminuição do consumo de energia por meio da instalação de usina

fotovoltaica, em 2016, sendo esta a primeira usina fotovoltaica inaugurada para uso de uma

Corte de Contas60. À época, o Presidente do Tribunal, Conselheiro Arthur Cunha Lima,

60 __________. TCE-PB vai inaugurar a primeira usina fotovoltaica do país a serviço de uma Corte de
Contas. Disponível em:

59 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P. Disponível em:
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/gestao-ambiental-e-sustentabilidade/agend
a-ambiental-na-administracao-publica-a3p. Acesso em: 24 ago. 2021.

58 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P. Disponível
em:
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/gestao-ambiental-e-sustentabilidade/agend
a-ambiental-na-administracao-publica-a3p. Acesso em: 24 ago. 2021.

57 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.

56 PEREIRA, Edvânia Saraiva; AGEU, Joseilma Dantas. Uma breve abordagem das ações educacionais
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como ferramenta de apoio ao desenvolvimento da
gestão pública. In: Revista FAFIC, v. 3, n. 3, 2013. Disponível em:
https://fescfafic.edu.br/ojs/index.php/revistafafic/article/view/35. Acesso em: 24 ago. 2021.
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destacou a contribuição trazida por esta inovação para a melhoria ambiental com o uso de

uma fonte energética limpa61, em claro alinhamento com os objetivos preconizados pelo

Programa A3P. Por fim, destacam-se, ainda, uma série de outros programas e iniciativas, seja

de cunho econômico, social ou gerencial, desenvolvidos no âmbito da atuação do Tribunal de

Contas do Estado da Paraíba junto aos seus gestores, sociedade civil e outras entidades, de

forma a concretizar os mandamentos constitucionais no que concerne à transparência e à

eficiência na fiscalização da gestão da máquina pública.

3 CONCLUSÃO

Desse modo, torna-se evidente que o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, ao

longo dos seus 50 anos de história, promoveu amplas ações de operacionalização, de

informatização e comunicação, de capacitação e treinamento, além de ações de bem-estar e

satisfação das pessoas e técnico-administrativos. Ressalte-se, evidentemente, as ações típicas,

com o controle externo, a partir dos processos instaurados e julgados, enquanto instrumento e

pilar fundamental da ordem democrática, em consonância com o comando positivo da Carta

de 1988, além das atividades atípicas, destrinchadas, com afinco, ao longo da presente

Monografia.

Sendo assim, ano após ano, o TCE/PB tem adotado uma postura proativa e pedagógica

para com os seus jurisdicionados, de forma a fomentar uma sólida formação e capacitação de

seus servidores e, para além disso, promover, notadamente, ações sociais em todo o Estado da

Paraíba. Outrossim, para além da ampliação do princípio da eficiência, o TCE/PB, em alusão

ao princípio da publicidade, trouxe à tona, de forma transparente, o gerenciamento, a

manutenção e a disseminação de fatos e notícias sobre suas ações, por meio de murais e das

mídias sociais, pautado na abertura, na comunicação e na responsabilidade62.

Observa-se, com isso, a prática e efetiva adaptação do Tribunal de Contas do Estado

da Paraíba às amplas modificações trazidas pela revolução da comunicação e pela sociedade

de informação, não permanecendo no seio burocrático enquanto mero fiscalizador de atos

contábeis, financeiros e orçamentários da Administração Pública, mas, principalmente,

enquanto efetivo agente social comprometido com diretrizes de aperfeiçoamento, celeridade e

62 OLIVEIRA, Eduardo Cavalcanti de. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba como parceiro da
Administração Pública: princípio da eficiência nas atividades típicas e atípicas. 2013. Tese (Mestrado
Profissional em Gestão em Organizações Aprendentes) - Linha de Pesquisa: Inovação em Gestão Organizacional
- Universidade Federal da Paraíba, Paraíba, 2013.

61 ibidem.

https://tce.pb.gov.br/noticias/tce-pb-vai-inaugurar-a-primeira-usina-fotovoltaica-do-pais-a-servico-de-uma-corte-
de-contas. Acesso em: 24 ago. 2021.
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eficiência exigidos pela Magna Carta de 1988. Por tudo quanto exposto, é evidente que o

Estado da Arte do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba é digno de merecida notoriedade:

demonstra, cabalmente, que esta Corte propõe-se, antes de tudo, a atuar enquanto guardiã dos

princípios que devem nortear a Administração Pública, colocando-se, de forma célere, na

vanguarda do cumprimento de sua competência constitucional, regimental e social ao longo

de seus 50 anos de história no Estado da Paraíba.
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